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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2.º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

COM PEDIDO LIMINAR

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810, de 20 de dezembro de 2007,  que disciplina o parcelamento do solo para fins urbanos, a regularização fundiária sustentável e dá outras providências, na redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 7.727, de 17 de dezembro de 2013, ambas do Município de Caxias do Sul, por vício de inconstitucionalidade, pelas seguintes razões de direito:

1. O artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 7.727/2013 (fl. 130), ambas do Município de Caxias do Sul, possui o seguinte teor:

Art. 27.  Do parcelamento nas formas de Loteamento, Desmembramento e Condomínio Urbanístico, deverá ser reservada área não viária, correspondente ao mínimo 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, a qual deverá ser doada ao Município, sem qualquer ônus para este, sendo 7,5% (sete vírgula cinco por cento) destinados à área de recreação e 7,5% (sete vírgula cinco por cento) para instalação de equipamentos públicos comunitários.

§ 1º. Excetua-se, para efeito de cálculo do percentual referido no caput, as áreas correspondentes à faixa de domínio da rede de transmissão de alta tensão, a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, e as áreas de preservação permanente, desde que tituladas em favor do Município.
§ 2º. A área referida no caput poderá ser traduzida em outros bens imóveis e edificações situadas fora do empreendimento, desde que de equivalente valor, expresso o interesse público.
§ 3º. Quando de condomínio urbanístico, a primeira área referida no caput poderá e a segunda área deverá ser externa ao mesmo.
§ 4º. Nos casos de parcelamento do solo em áreas urbanas, as quais incidir a previsão da diretriz viária do Terceiro Anel Perimentral Rodoviário – Contorno Sul, a área absorvida pela referida Perimetral, poderá ser abatida da Área Não Viária de Uso Público (ANVUP) prevista, até o limite de 15% (quinze por cento).
§ 5º. Nos parcelamentos do solo em áreas urbanas, o percentual de até 7,5 % (sete vírgula cinco por cento) de ANVUP poderá ser traduzido por áreas absorvidas pelo Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul, situadas fora do empreendimento, nos termos do § 2º.
§ 6º. Ficam dispensados da reserva de 15% (quinze por cento) previstas no caput deste artigo, as áreas específicas a serem doadas, quando do desmembramento para os fins previstos no § 5º.

§ 7º.  Quando da aplicação dos §§ 1º, 4º e 5º, obrigatoriamente não deverá restar no imóvel área remanescente com incidência do 3º Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul.

§ 8º. As áreas recebidas resultantes da aplicação dos §§ 4º e 5º serão caracterizadas como áreas viárias, de uso comum do povo.

2.  DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL
A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objetivo a retirada do mundo jurídico de parte do artigo 27 da Lei nº 6.810/2007, do Município de Caxias do Sul, especificamente de seus parágrafos 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, que autorizam a compensação ou até a dispensa de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário.

E isso porque os dispositivos mencionados padecem do vício de inconstitucionalidade de ordem formal, por violarem as regras de competência legislativa consagradas nos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 24, inciso I, e 30, inciso II, ambos da Carta Federal. 

A Constituição da República, efetivamente, ao tratar da competência legislativa em matéria urbanística, preceitua que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
(...).
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais, suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contraio.

Art. 30. Compete aos Municípios:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Por sua vez, dispõe a Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

A Carta Estadual, por sua vez, estabelece competir à Assembleia Legislativa dispor sobre as matérias elencadas no artigo 24 da Constituição Federal (artigo 52, inciso XIV), bem como, especificamente, instituir, por lei, diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos (artigo 177, parágrafo 3º).
Logo, a competência legislativa dos Municípios, em relação à matéria urbanística, é apenas suplementar (artigo 30, inciso II, da CF), ou seja, ao ente federado comunal compete legislar somente acerca de questões pontuais onde a legislação federal ou estadual se mostre insuficiente ou inexistente. 

A Lei nº 6.810, de 20 de dezembro de 2007, ora parcialmente impugnada, dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no Município de Caxias do Sul, regulando questões urbanísticas, enquadrando-se, portanto, dentre aquelas matérias que são da competência concorrente entre a União, o Estado e os Municípios para legislar.

Embora inexista o controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que os Municípios, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos de editar normas cujo conteúdo contrarie ou inove a respeito de matéria da competência legislativa concorrente, como a urbanística, quando já editadas leis federal e estadual. 

Com esses aportes, verifica-se que a sistemática de distribuição das competências legislativas preconizada pelas Constituições Federal e Estadual não comporta a regulamentação dada pelos parágrafos do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, de Caxias do Sul, ora impugnados, porquanto a União e o Estado do Rio Grande do Sul já expediram a Lei Federal nº 6.766/79, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano, e a Lei Estadual nº 10.116, de 23 de março de 1994, que institui a Lei do Desenvolvimento Urbano, cujas normas gerais foram desrespeitadas pela Comuna.
Com efeito, a referida Lei Federal nº 6.766/79 determina, em seu artigo 4º, inciso I
, que um dos requisitos que devem ser atendidos pelo ordenamento territorial é o de que neles existam áreas públicas e comunitárias proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo Plano Diretor, comando que não foi observado pelo ente municipal.

Antes da mudança legislativa promovida pela Lei nº 9.785/99, o parágrafo 1º do artigo 4º da Lei nº 6.766/79 dispunha, inclusive, que área não inferior a 35% da gleba deveria ser destinada à circulação, à implantação de equipamento urbano e comunitário e a espaços de uso público em caso de parcelamento do solo.
A alteração legislativa, porém, permitiu que os próprios Municípios, atendendo a suas peculiares, fixassem o tamanho da chamada reserva de área institucional (basicamente, para circulação, “verde” e de lazer), mas isso não significa que possam dispor de qualquer maneira.

As normas de parcelamento do solo urbano visam a ordenar a expansão da cidade, controlando o seu crescimento, com o objetivo de promover a qualidade de vida dos moradores e assegurar a integridade do ambiente natural, as quais seriam diretamente afetadas por ocupações desordenadas.
Por isso, a atividade normativa das Comunas, quanto ao parcelamento do solo urbano, limita-se a fixar o percentual de reserva de área institucional, de acordo com critérios de proporcionalidade relativos à densidade populacional do núcleo habitacional
, e não de maneira ad hoc, sem qualquer parâmetro de controle.

A lei municipal impugnada deixa, exatamente, de observar esse comando normativo, ao permitir que os empreendimentos localizados na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário compensem a reserva de área institucional em outros locais ou mesmo sejam dispensados dela.
Trata-se, assim, no caso concreto, de evidente burla à legislação federal, com potencial de degradação ambiental significativo, pois de nada adianta, em princípio, que os espaços públicos e comunitários sejam implementados fora dos núcleos habitacionais criados ou até mesmo tenham sua instalação dispensada, sem justificativa ambiental suficiente. 

Analisando questão assemelhada, o Tribunal de Justiça de São Paulo, por seu Órgão Especial, entendeu inconstitucional lei municipal, em acórdão assim ementado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.938, DE 24 DE MAIO DE 2006, DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEIS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL. INADMISSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 180, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 169.056.0-9, Órgão Especial, Tribunal de Justiça de SP, Relator: Des. Armando Toledo, julgada em 22/07/2009).

No corpo do voto do Desembargador Relator, o qual foi acolhido à unanimidade, consta, como fundamento, que “os Municípios não podem editar regras que afrontem o comando da norma geral editada pela União e pelos Estados. Assim, qualquer ato administrativo ou legislativo municipal que altere a destinação de áreas verdes ou institucionais definidas em projeto de loteamento, está ofendendo a Carta Paulista, quer por lhe faltar competência legislativa, quer por violar norma que lhe é verticalmente superior”.

É flagrante, assim, a invasão de competência legislativa da União pelo ato normativo atacado.

Não bastasse isso, a Lei Estadual nº 10.116, de 23 de março de 1994, que institui a Lei de Desenvolvimento Urbano e que dispõe sobre os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, sobre as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos, por sua vez, estabelece, em seu artigo 5º, inciso I, que os Municípios deverão definir a política municipal de desenvolvimento urbano, em consonância com as diretrizes nacionais e estaduais. Mais ainda, mantém, em seu artigo 20, a exigência de que seja destinado o percentual de 35% da gleba para reserva de área institucional, apesar de incluir, nesse montante, o espaço com destinação viária.
Entretanto, no âmbito municipal, o artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, na redação que lhe foi atribuída pela Lei Municipal nº 7.727/2013, de Caxias do Sul, disciplina de forma diversa a questão. 
Esse mesmo dispositivo legal, em seu caput, exige que, nos casos de parcelamento do solo (loteamento, desmembramento e condomínio), seja destinado o percentual de 15% para área institucional, sendo 7,5% para lazer e 7,5% para instalação de equipamentos públicos e comunitários, não incluindo, portanto, a destinação viária, razão pela qual não viola diretamente, somente por isso, a regra do artigo 20 da Lei Estadual nº 10.116/94, antes referido, o qual estabelece um percentual mais elevado (35%), mas nele inclui a área para circulação.
Ainda assim, contudo, os parágrafos hostilizados vão de encontro ao disposto no artigo 30, inciso II, da Constituição Federal, extrapolando a competência suplementar do Município ao legislar, na medida em que dispensam (parcial ou totalmente) a reserva da Área Não Viária de Uso Público (ANVUP) nas áreas absorvidas pelo chamado “Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul”
, correspondente ao mínimo de 15% (quinze por cento) da área total da gleba para uso público, destinado à recreação e instalação de equipamentos públicos e comunitários, sem que se evidencie interesse público com relevância ambiental. 
Veja-se que as razões apresentadas pelo Prefeito Municipal, ao encaminhar o projeto de lei ao Poder legislativo, cingiram-se à agilização e ao barateamento das desapropriações necessárias à realização da obra viária (fl. 31), sem nenhuma preocupação urbanística, portanto.
Até se pode admitir certa flexibilização nas exigências de reserva de área institucional, devido a peculiares de cada área ou empreendimento, como autoriza o parágrafo 2º do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul, mas desde que evidenciado o interesse público, o qual, nessas situações, deve sempre ter referência ambiental, razão de ser das normas constitucionais e legais regulamentadoras da matéria.

Dessa forma, sobre as regras impugnadas incide a teoria do bloqueio de competência legislativa, segundo a qual a legislação federal e estadual de regência impõe requisitos mínimos - de obrigatória observância pelos demais entes federados - ao parcelamento do solo, determinando que loteamentos devam possuir área pública e comunitária “proporcional à densidade de ocupação”, prevista pelo Plano Diretor, área essa que deve, obrigatoriamente, ser destinada à circulação, à implantação de equipamento urbano e comunitário e a espaços de uso público. 

Embora o Município tenha, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode contrariar ou derrogar as normas gerais editadas pela União e pelo Estado. E, no caso em apreço, serve “a norma federal como parâmetro para evidenciar a inobservância das competências legislativas estabelecidas pela Constituição e para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito de tal matéria”
.

Sobre o tema, Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
Esclarecedoras, sobre a matéria, ainda, as contribuições de Fernanda Dias Menezes de Almeida, no que pertine à extensão da competência legislativa concorrente dos Municípios:

Quanto a forma de apresentação das competências municipais, preferiu o constituinte englobar num mesmo artigo as competências legislativas e materiais, privativas e concorrentes, abandonando a técnica mais racional de separar essas modalidades em artigos diferentes.

Assim é que nos incisos I e II do artigo 30 cuida-se, respectivamente, da competência legislativa privativa, que o Município exercerá nos assuntos de seu interesse, e da competência legislativa concorrente, cabendo-lhe suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

E, mais adiante, complementa:

No âmbito das competências materiais comuns, que pressuponham para o seu exercício a competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, a questão da legislação municipal suplementar fica mais delicada.

Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades locais.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, também já teve oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no art. 8º da Carta Gaúcha, em combinação com o artigo 29, caput, da Carta da República. 
Neste sentido, são os seguintes precedentes
: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.035/2007, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE DISPÕE SOBRE CASOS DE INTERESSE SOCIAL QUE POSSIBILITEM A INTERVENÇÃO OU SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA MUNICIPAL, TENDO EM VISTA A INVASÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 8 E 52, XIV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL COMBINADOS COM OS ARTS. 24, VI E 30, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70025801150, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Luiz Felipe Silveira Difini, julgada em 16/03/2009).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARCELAMENTO DO SOLO URBANO. LEI MUNICIPAL QUE TRATA DE MATÉRIA URBANÍSTICA. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR COMPLEMENTAR. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 24, INCISO I E PARÁGRAFO 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O Município de Canoas, ao legislar sobre  matéria urbanística, extrapolou sua competência suplementar complementar, ao desconsiderar os limites postos em lei de iniciativa da União, que possui competência para editar normas gerais a respeito. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70023583313, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des. Ana Maria Nedel Scalzilli, julgada em 01/12/2008).
AGRAVO REGIMENTAL. ADIN. LEI MUNICIPAL Nº 5281/08 DE CANOAS, QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE SOLO URBANO COM DESTINAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS. MATÉRIA DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR SEU ÓRGÃO ESPECIAL, PARA APRECIAR A MATÉRIA, AINDA QUE O CONFRONTO DIRETO E IMEDIATO SE ESTABELEÇA ENTRE NORMA MUNICIPAL E NORMAL FEDERAL, QUANDO SE TRATAR DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA, SERVINDO A NORMA FEDERAL COMO PARÂMETRO PARA EVIDENCIAR A INOBSERVÂNCIA DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ESTABELECIDAS PELA CONSTITUIÇÃO E PARA PROVAR OU DEMONSTRAR QUE O ESTADO E O MUNICÍPIO ESTÃO IMPEDIDOS OU BLOQUEADOS DE EDITAR NORMAS A RESPEITO DE TAL MATÉRIA. A NORMA MUNICIPAL QUE DESRESPEITA O PRINCÍPIO TRANSGRIDE, NUM PRIMEIRO MOMENTO, A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E, APÓS, A PRÓPRIA CARTA ESTADUAL, NA MEDIDA EM QUE O PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO ACHA-SE INCORPORADO AO ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO ELÁSTICA DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, PARA SE EVITAR O VÁCUO LEGISLATIVO E JUDICIAL, DE VEZ QUE NÃO CABE CONTROLE DIRETO DO SUPREMO SOBRE LEIS MUNICIPAIS. JUSTIÇA CÉLERE, EFICAZ E ¿ERGA OMNES¿. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PROVIMENTO DO RECURSO PARA DECLARAR-SE COMPETENTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER E JULGAR DA ADIN. VOTOS VENCIDOS (Agravo Regimental nº 70023758774, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des. Ana Maria Nedel Scalzilli, julgado em 28/04/2008).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DECLARATÓRIA. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE PREVÊ O PARCELAMENTO DE ÁREA RURAL PARA FINS URBANOS. AFRONTA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 6.766/79. MATÉRIA ATINENTE À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ART. 24, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OBSERVÂNCIA COGENTE PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA CONSULTA POPULAR. ART. 177, §5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOBSERVÂNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70023538432, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Luiz Felipe Silveira Difini, julgada em 18/08/2008).
Especificamente sobre a questão da competência concorrente, essa Corte, recentemente, assim decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. PERIGO DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA NORMA OBJURGADA. RECURSO PROVIDO. UNÂNIME (Agravo Regimental nº 70062863873, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Marcelo Bandeira Pereira, julgado em 13/04/2015).
Cabe destacar, ainda, o seguinte trecho do corpo do acórdão, por pertinente ao deslinde da questão em exame:

Desse modo, não é a incompatibilidade das leis que rende ensejo ao controle de constitucionalidade, mas a invasão da competência legislativa concorrente de um ente federado sobre o outro, quando desvirtuado o sistema de repartição constitucionalmente estabelecido. 

Dito isso, os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 27 da Lei nº 6.810/2007 do Município de Caxias do Sul devem ser expungidos do mundo jurídico, bem como deve ser declarada a inconstitucionalidade parcial do parágrafo 1º do mesmo artigo 27, com redução de texto da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul”, com a preservação do texto remanescente, uma vez que as demais áreas excepcionadas pela regra legislativa encontram-se albergadas pela ordem constitucional.

Há, pois, vício formal insanável de inconstitucionalidade no diploma legislativo municipal em razão de indevida invasão da competência legislativa da União e do Estado, considerando que os parágrafos impugnados do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007 de Caxias do Sul desrespeitam as normas gerais editadas pelos demais entes federados.

3. DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Por outro lado, os dispositivos impugnados, ao permitirem que as áreas institucionais de alguns empreendimentos sejam dispensadas pelo Poder Público ou compensadas pelos interessados em outros locais, sem justificação urbanístico-ambiental adequada, deixam de atender às normas constitucionais que fomentam o adequado aproveitamento e o ordenamento do solo urbano, notadamente o previsto no artigo 176, incisos I, III, IV e VII, da Constituição Estadual, caracterizando manifesto retrocesso social na proteção de direitos fundamentais relativos ao meio ambiente, especificamente o urbano.
Com efeito, a margem discricionária que as leis federal e estadual conferem ao Município, na normatização da matéria, diz respeito somente à definição do percentual de área do loteamento destinada a circulação, lazer e outros fins comunitários, atendendo apenas a critérios de densidade populacional, não lhe cabendo, por razões meramente econômico-financeiras, dispor aleatoriamente sobre espaços que são públicos e visam a garantir a qualidade de vida dos habitantes e o equilíbrio ambiental.

Como bem esclarecem Andrea Teichmann Vizzotto e Vanêsca Buzalato Prestes, a “diminuição ou aumento do percentual deve ser justificado em função da vocação da área. Não pode a lei municipal desonerar os loteadores desta destinação. Executar um loteamento implica exercício de função pública subsidiária. A regra de proporcionalidade indica o modo de chegar ao percentual, não uma possibilidade da lei municipal desonerar os loteadores desta obrigação”
.
E isso porque a política de desenvolvimento urbano municipal, nos termos do artigo 182, caput, da Constituição Federal, “tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”.

Além disso, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à qualidade de vida, nos termos do artigo 225, caput, da Lei Maior, âmbito em que também se inclui, segundo Uadi Lammêgo Bulos, o chamado “campo artificial”, englobando “o espaço urbano composto por edificações e por equipamentos públicos”
.

Como se sabe, os direitos fundamentais estão elencados entre as cláusulas pétreas previstas na Constituição Federal
, sendo que qualquer regressão significativa nas suas vias de asseguramento e em seus níveis de realização é vedada.

Vale transcrever, quanto a esse aspecto, a doutrina de José Eliaci Nogueira Diógenes Júnior
:
A aquisição dos direitos fundamentais não pode ser objeto de um retrocesso, ou seja, uma vez estabelecidos os direitos fundamentais não se admite o retrocesso visando a sua limitação ou diminuição, existindo parte da doutrina afirmando que tais direitos constituem uma limitação metajurídica ao poder constituinte originário, atuando como critério de aferição da legitimidade do conteúdo constitucional. Vale ressaltar que tal característica impede a revogação de normas garantidoras de direitos fundamentais e impede a implementação de políticas públicas de enfraquecimento de direitos fundamentais. Podemos citar como exemplo jurídico de concretização deste comando, o art. 4º, inciso 3 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que veda o restabelecimento da pena de morte.

Na hipótese em análise, a alteração legislativa realizada, ao fragilizar as normas relativas à reserva de área institucional em empreendimentos urbanos, acarretou, sem sombra de dúvidas, retrocesso no direito fundamental ao ambiente urbano equilibrado, tornando débil - insuficiente - a sua tutela.

Esse Tribunal de Justiça, por meio de suas Câmaras, já vem por reiteradas vezes adotando o princípio da vedação de retrocesso social e da proibição de proteção deficiente dos direitos fundamentais em suas decisões
.

E, recentemente, até mesmo o Tribunal Pleno dessa Corte, na ação direta da inconstitucionalidade tombada sob o nº 70062507249, reconheceu expressamente a vedação do retrocesso em matérias atinentes a direitos fundamentais (no caso, ambiental):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTOPRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015).
São, pois, também materialmente inconstitucionais os dispositivos combatidos.
4. DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARA EVITAR EFEITO REPRISTINATÓRIO INDESEJADO
Com a declaração de inconstitucionalidade dos parágrafos impugnados do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul, com a redação dada pela Lei Municipal nº 7.727/2013 de Caxias do Sul, deve ser reconhecida também a invalidada de parte da Lei Municipal nº 7.557, de 17 de dezembro de 2012, de Caxias do Sul, já que, não fosse assim, seria ela repristinada, apresentando o mesmo vício que ora se pretende expungir.

Com efeito, esta lei, em seu artigo 4º (fl. 126), acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias de Sul, permitindo o abatimento de área institucional nos empreendimentos localizados na área absorvida pelo anel rodoviário, o que, como se observou, é incompatível com as Constituições Federal e Estadual.
A formulação de pedido com essa amplitude já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita, onde é asseverada a necessidade de impugnação de todo o complexo normativo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. - A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidade desses diplomas legislativos, não obstante já revogados. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3148, Tribunal Pleno, Supremo Tribunal Federal, Relator: Min. Celso de Mello, julgado em 13-12-2006).
Nesse mesmo sentido, encaminha-se o entendimento do Pleno desse Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. Considera-se inepta a petição inicial em relação ao pedido de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Estadual n. 13.702/2011, já que sua redação repete o art. 1º da Lei Estadual n. 11.538/2000, que não faz parte do presente pedido, e diante do efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, os cargos criados não sairão do ordenamento jurídico. De ser extinto o processo em relação o pedido de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.701/2011, do artigo 8º da Lei Estadual n.º 13.704/2011, da Lei Estadual n.º 13.712/2011, e da Lei Estadual n.º 13.713/2011, porquanto os dispositivos legais já foram declarados inconstitucionais. Tendo em vista que o artigo 23 da Lei Estadual n.º 13.707/2011 foi revogado pela Lei n.13.810/2011, evidente a perda do objeto. AÇÃO JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043200658, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Jorge Luís Dall'Agnol, julgado em 10/12/2012).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A PREENCHER VAGAS DIVERSAS DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, I, 20, § 4º, E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. REVOGAÇÃO DE LEI MUNICIPAL ANTERIOR QUE POSSUÍA IDÊNTICO OBJETO. CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. NULIDADE DO TEXTO LEGAL INCONSTITUCIONAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO INDESEJADO. QUESTÃO PREJUDICIAL AO EXAME DO MÉRITO DA AÇÃO. INICIAL INEPTA. AÇÃO EXTINTA. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70025578394, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des. Ana Maria Nedel Scalzilli, julgado em 08/06/2009).

Por estas razões, há que se reconhecer a inconstitucionalidade, também, dessa norma, vez que, apesar de já revogada, com a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais ainda em vigor, seria ela repristinada, apresentando o mesmo vício que ora se procura atacar.
5. DA MEDIDA LIMINAR
O fumus boni iuris está presente, porque a legislação combatida, como demonstrado, contraria as regras constitucionais acerca de competência suplementar do Município de Caxias do Sul para editar normas sobre a matéria urbanística, além de conter vício de inconstitucionalidade material, implicando retrocesso social. 

Além disso, a medida é necessária porque o interesse público em assegurar a destinação de áreas não viárias à comunidade prepondera sobre o interesse econômico privado, autorizando a suspensão provisória dos dispositivos hostilizados.
O periculum in mora também está presente, na medida em que a manutenção dos parágrafos impugnados do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul no ordenamento jurídico propiciaria a concretização das dispensas e compensações de área institucional em núcleos habitacionais urbanos, tornando irreparáveis e irreversíveis os danos ambientais que daí podem decorrer. 
Segundo informações constantes da representação ofertada pela Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, nos autos do Inquérito Civil nº 00748.00010/2015, o Município informou, em outubro de 2014, “que ainda não haviam sido recebidas doações em tais termos” (fls. 03/06), pelo que a correção da inconstitucionalidade deve ser imediata, a fim de evitar que se concretizem medidas ao amparo de regra legal inválida.

Estão presentes, portanto, os requisitos para a concessão da medida cautelar, quer seja pela plausibilidade jurídica da tese exposta (fumus boni iuris), quer seja pela possibilidade de prejuízo decorrente do retardamento da decisão postulada (periculum in mora).

6. DO PEDIDO:

Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) deferida inaudita altera pars medida liminar para suspender a vigência da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º, e, integralmente, dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, de Caxias do Sul, bem como, para evitar efeito repristinatório indesejado, do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012 de Caxias do Sul, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul, até o julgamento final da lide;

b) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 

d) julgado integralmente procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade total dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 27, e a inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, para suprimir a expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º do artigo 27 do mesmo ato normativo, bem como a inconstitucionalidade, para evitar efeito repristinatório indesejado, do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012 de Caxias do Sul, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul, por afronta aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal. 

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 1º de outubro de 2015.

MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.

BHJ/DS/ARG
�Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:


I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9785.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)�


II - os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;


III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.932.htm" \l "art2" �(Redação dada pela Lei nº 10.932, de 2004)�


IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.


§ 1o A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9785.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)�


§ 2º - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares.


Art. 5º. O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos.


Parágrafo único - Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.


�ARFELI, Amauri Chaves. Áreas verdes e de lazer: Considerações para sua compreensão e definição na atividade urbanística de parcelamento do solo. Disponível em: http://� HYPERLINK "http://www.revistajustitita.com.br" �www.revistajustitita.com.br�. Acesso em: 28/09/2015.


�Segundo o artigo 47 da Lei Complementar n.º 290, de 24 de setembro de 2007, inserido no capítulo que trata da estrutura viária do Plano Diretor de Caxias do Sul, os anéis viários são sistemas de vias que circundam uma determinada área conectada às vias radiais ou aos corredores de tráfego, subdivididos em três anéis viários, dentre eles, o Terceiro Anel Viário Perimetral é composto por vias de tráfego rápido e tem como função principal, além da descentralização e distribuição do tráfego, atender ao trânsito de passagem e/ou intermunicipal, composto pela RST-453, ao norte, e pelas diretrizes previstas no Anexo 11.


�Trecho da ementa do Agravo Regimental nº 70023758774, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des. Ana Maria Nedel Scalzilli, julgado em 28/04/2008.


�DELLA GIUSTINA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, p. 163


�ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1998. 4. ed.  São Paulo: Editora Atlas, 2007. p. 135. 


�Idem, p. 140.


�Neste sentido transcreve-se parte do voto do Desembargador Araken de Assis, por ocasião do julgamento da ADIn n.º 599464211, TJRS, em 20/03/2000: [ . . . ] Ao contrário, o direito federal pode servir de parâmetro no controle abstrato da lei estadual, por exemplo, no caso de ser editada com fundamento na competência concorrente (CF, art. 24, §§ 3º e 4º) ou se tratar de lei complementar. A respeito, acentua GILMAR MENDES (ob. cit. P. 183): ‘As duas hipóteses supõem a existência de um bloqueio de competência levado a efeito pelo direito federal, de modo que o direito estadual em confronto com esses limites deve ser considerado nulo. Todavia, nesses casos, o direito federal não configura exatamente um parâmetro de controle abstrato, mas simples índice para aferição da ilegitimidade ou da não-observância da ordem de competência estabelecida na Constituição. Dessa orientação é leading case a Rep. 1.141 julgada em 09.03.83, Relator o insigne Ministro Décio Miranda, RTJSTF, 105/487), no qual se afirmou o seguinte: “Ferida, em sua expressão literal, a norma constante da lei complementar, violada ficou, por igual, a regra constitucional” [ . . .].


�VIZZOTTO, Andrea Teichmann; PRESTES, Vanêsca Buzelato, Direito urbanístico. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2009, p. 50.


� BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 1.617.


�Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:


(...).


§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:


I - a forma federativa de Estado;


II - o voto direto, secreto, universal e periódico;


III - a separação dos Poderes;


IV - os direitos e garantias individuais.


�DIÓGENES JÚNIOR, José Eliaci Nogueira. Aspectos gerais das características dos direitos fundamentais. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11749&revista_caderno=9" �http://www.ambitojuridico.com.br�. Acesso em: 10/09/2015.


�Por exemplo: Mandado de Segurança nº 70057556375, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Nelson Antônio Monteiro Pacheco, julgado em 13/06/2014; Apelação Cível  nº 70037772159, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, julgada em 20/04/2011; Apelação Cível nº 70020833109, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Odone Sanguiné, julgada em 17/09/2008).
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